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RELATÓRIO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E POLÍTICOS (CAJP)
SOBRE AS OBSERVAÇÕES E RECOMENDAÇÕES DOS ESTADOS MEMBROS
AO RELATÓRIO ANUAL DA COMISSÃO JURÍDICA INTERAMERICANA
À ASSEMBLÉIA GERAL (CP/doc. 4366/09)
1. Introdução

O Conselho Permanente encaminhou à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos o Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana de 2008 (classificado como documento CP/doc. 4366/09, de 28 de janeiro de 2009), para exame e formulação das observações e recomendações que julgar pertinentes, a fim de que o Conselho possa cumprir o disposto no artigo 91, f, da Carta da Organização dos Estados Americanos.

Na sessão da sexta-feira 27 de março de 2008, a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, presidida pela Representante Permanente do Uruguai junto à OEA, Embaixadora María del Luján Flores, recebeu o Presidente da Comissão Jurídica Interamericana, Doutor Jaime Aparicio. Também estiveram presentes o Secretário de Assuntos Jurídicos, Doutor Jean-Michel Arrighi, e o Diretor do Departamento de Direito Internacional, Doutor Dante Negro. Este Departamento exerce as funções de Secretaria Técnica da Comissão. 


A Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos examinou o teor e a forma do documento CP/doc. 4366/09 e acordou realizar as respectivas observações e recomendações.
2. Apresentação do Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana
Na ocasião, o Doutor Jaime Aparicio apresentou as atividades realizadas pela Comissão em 2008, dando ênfase aos dez temas mencionados a seguir, que fazem parte de sua agenda de trabalho.
1. Direito Internacional Privado
2. Aceso à informação pública
3. Acesso à justiça
4. Tribunal Penal Internacional 
5. Luta contra a discriminação e a intolerância nas Américas
6. Referências sobre uma jurisdição interamericana de justiça
7. Relação com a República do Haiti
8. Implementação do Direito Internacional Humanitário
9. Cartilha ou manual sobre os direitos dos trabalhadores migrantes e suas famílias
10. Acompanhamento da aplicação da Carta Democrática
O Presidente da Comissão também agradeceu ao Governo da Colômbia pelo oferecimento de sede e pela bem-sucedida realização do Septuagésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da Comissão na cidade de Bogotá, Colômbia, de 12 a 20 de março de 2009. O agradecimento foi feito em seu nome pessoal e no de todos os membros da Comissão e dos funcionários da Secretaria de Assuntos Jurídicos que participaram dessas sessões. 

3. Observações e recomendações da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos

Depois que o Presidente da Comissão Jurídica Interamericana apresentou o Relatório, as delegações da Costa Rica, Equador, Panamá, Uruguai, Colômbia, Chile, Brasil, México, Venezuela e Jamaica fizeram uso da palavra.

A Delegação da Costa Rica agradeceu o trabalho realizado pela Comissão com relação à cooperação com o Tribunal Penal Internacional, ao acesso à informação pública e ao acompanhamento da aplicação da Carta Democrática. Também solicitou à Comissão Jurídica que inicie um estudo sobre a situação dos refugiados nas Américas à luz dos trabalhos que a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos vem realizando na matéria.  


A Delegação do Equador felicitou a Comissão pela elaboração da “Cartilha ou Manual sobre os Direitos dos Trabalhadores Migrantes e Suas Famílias”, documento que é utilizado e divulgado em seu país e no exterior por meio dos respectivos consulados, Além disso, destacou-se a importância do parecer da CJI sobre a Diretiva de Retorno aprovada pelo Parlamento da União Européia. 


A Delegação do Panamá ressaltou o trabalho e o apoio do Departamento de Direito Internacional e da Secretaria de Assuntos Jurídicos na organização do Curso de Direito Internacional realizado anualmente no Rio de Janeiro no mês de agosto. 


A Delegação do Uruguai consultou sobre as formas de a Comissão Jurídica Interamericana ser mais atuante na agenda da Organização. 


A Delegação da Colômbia expressou satisfação pela realização do Septuagésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da Comissão na cidade de Bogotá. Também fez referência às contribuições da Comissão em matéria de acesso à informação, de cooperação com o Tribunal Penal Internacional e de trabalhadores migrantes. Sobre este último tema, afirmnou que a “Cartilha ou Manual sobre os Direitos dos Trabalhadores Migrantes e Suas Famílias” é um instrumento que permite conhecer melhor os direitos dos cidadãos.  


A Delegação do Chile considerou pertinentes os esclarecimentos do Presidente da Comissão sobre o “acesso à informação” como um direito humano; agradeceu a iniciativa da Comissão quanto ao direito à identidade, à cooperação com o Tribunal Penal Internacional e à situação dos trabalhadores migrantes; e, por último, convidou a Comissão a continuar a prestar apoio ao Projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância.

A Delegação do Brasil destacou a importância dos temas mencionados pelo Presidente da Comissão. Reconheceu também a contribuição positiva do Curso de Direito Internacional e anunciou que seu governo continuará a apoiar financeiramente essa atividade. 


A Delegação do México agradeceu as contribuições apresentadas pelo presidente e, em especial, o pronunciamento da Comissão com relação à Diretiva da União Européia, ao alcance do direito à identidade, à elaboração da Cartilha ou Manual sobre os Direitos dos Trabalhadores Migrantes e Suas Famílias e aos preparativos da CIDIP-VII. Instou, além disso, os Estados a que enviem a lista de temas prioritários para cooperar com os esforços da Comissão na elaboração de leis modelo para a implementação de obrigações em matéria de Direito Internacional Humanitário [determinada pela resolução AG/RES. 2433 (XXXVIII-O/08)]. Finalmente, agradeceu a organização do Curso de Direito Internacional no Rio de Janeiro.  

A Delegação da República Bolivariana da Venezuela expressou seu agradecimento ao Presidente da CJI pela apresentação do relatório e solicitou o apoio da Comissão na elaboração de certos instrumentos jurídicos, como o Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas, bem como no que diz respeito ao fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos.

A Delegação da Jamaica destacou a variedade dos temas considerados pela Comissão e a extensão do relatório. 


Ao término das exposições e comentários das delegações, o Presidente da Comissão Jurídica Interamericana, Doutor Jaime Aparicio, retomou o uso da palavra para responder às perguntas. Esclareceu então que a Comissão criou um Grupo de Trabalho para acompanhar o tema discriminação e intolerância. Com relação ao apoio ao Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas a que a Delegação da Venezuela se referiu, informou que em 1999 a Comissão encaminhou um parecer jurídico em resposta a um mandato da Assembléia Geral (documento RECIDIN/INF.1/99 de 29 de janeiro de 1999). Também afirmou estar de acordo com a Delegação do Chile com relação ao trabalho da Comissão na evolução do Direito Internacional.

O Doutor Aparicio expressou seu agradecimento às observações feitas pelas delegações com relação aos temas atribuídos à Comissão, como a consideração do direito à identidade, a CIDIP, o Projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância, bem como à realização de um estudo sobre o Direito dos Refugiados. Também, reconheceu o interesse e a confiança expressos pelas delegações ao confiar novos trabalhos à Comissão Jurídica. Neste contexto, explicou que a Comissão poderá ter uma participação maior por meio de pareceres consultivos que podem ser solicitados pela Assembléia Geral ou decorrer de iniciativa da própria Comissão.

Ao concluir a sessão, a Comissão agradeceu a presença do Presidente da Comissão Jurídica Interamericana e a apresentação do relatório e decidiu tomar nota das observações e recomendações formuladas pelos Senhores Representantes e encaminhá-las à CJI e à consideração do Conselho Permanente para os fins previstos no artigo 91, f, da Carta da OEA, com o respectivo projeto de resolução que será considerado sobre este assunto. 

4. Conclusões

A Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, em sessão realizada em 27 de março de 2009, acordou tomar nota do Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana sobre as atividades realizadas em 2008 e encaminhar ao Conselho Permanente este relatório que contém as observações e recomendações sobre o exame do Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana à Assembléia Geral.
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